
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.074 - SC (2014/0068622-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÁRIO KENJI IRIE 
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO 

 FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO 
 EDUARDO PUGLIESE PINCELLI 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 3º, 97 e 
142 DO CTN E 2º DA LEI 9.784/99. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. VALOR DO BEM ARROLADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.  
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
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VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer que o bem arrolado tem o valor alegado, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.  
VII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
VIII – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IX – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.074 - SC (2014/0068622-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÁRIO KENJI IRIE 
ADVOGADOS : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI 
  FERNANDA DONNABELLA CAMANO 
  FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia, assim 

como 07 e 211 do Superior Tribunal de Justiça e na ausência de cotejo 

analítico. 

Sustenta o Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.074 - SC (2014/0068622-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÁRIO KENJI IRIE 
ADVOGADOS : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI 
  FERNANDA DONNABELLA CAMANO 
  FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 815/825e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por MÁRIO KENJI 
IRIE, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 661e):

ARROLAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DO BEM.
Não há direito líquido e certo a substituição do bem por 
importância inferior ao valor do imóvel atingido pelo 
arrolamento.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, que:
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Arts. 3º, 97 e 142 do CTN e art. 2º da Lei n. 9.784/99 – o valor 
do bem  arrolado a ser considerado para a substituição é o 
constante da última declaração de rendimentos apresentada –, 
no caso, R$550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais).
Com contrarrazões (fls. 752/753e), o recurso foi admitido (fl. 
764e).
O Ministério Público Federal opinou, às fls. 808/812e, pelo não 
provimento do recurso.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Em relação aos arts. 3º, 97 e 142 do CTN e art. 2º da Lei n. 
9.784/99, os quais são apenas citados, verifica-se a ausência 
de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o 
que impede o conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
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demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

No que se refere aos arts. 3º, 97 e 142 do CTN e art. 2º da Lei 
n. 9.784/99, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 
Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados 
dispositivos.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 
211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

A tese acerca da aplicação da Teoria dos Motivos 
Determinantes não está apoiada em dispositivo de lei federal 
violado. Nesse ponto, verifico que o Recorrente não apontou o 
dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual é “inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA IRREGULARIDADE 
DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO 
STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Quanto à questão relativa à substituição do bem arrolado, o 
Tribunal de origem adotou os fundamentos segundo os quais 
"o autor veio autos requerer a substituição de bem arrolado. No 
entanto, o autor ofereceu o depósito de apenas R$ 500.000,00, 
enquanto o bem vale pelo menos dez vezes este valor. Assim, 
não há nenhuma vantagem para a União na substituição 
pleiteada, ao contrário do que afirma o autor na petição inicial" 
"A teoria dos motivos determinantes não vincula o juiz a uma 
fundamentação ilegal. Se a legislação determina que o bem 
arrolado somente pode ser substituído por outro de igual valor, 
é de se considerar que não há prova nos autos de identidade 
de valor, sendo, aliás, fato notório que o valor do imóvel 
extrapola o valor indicado na declaração de rendimentos e do 
montante ofertado para depósito judicial", nos seguintes 
termos (fls. 658/660e):
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A sentença, da lavra do ilustre Juiz Federal Marcelo Krás 
Borges bem analisou a questão, de modo que, para evitar 
repetição desnecessária, adoto seus fundamentos como razão 
de decidir:
O autor veio autos requerer a substituição de bem arrolado. No 
entanto, o autor ofereceu o depósito de apenas R$ 500.000,00, 
enquanto o bem vale pelo menos dez vezes este valor.
Assim, não há nenhuma vantagem para a União na 
substituição pleiteada, ao contrário do que afirma o autor na 
petição inicial.
De outra parte, o arrolamento de bens não significa a 
indisponibilidade do bem, eis que não se equivale à penhora. 
Poderá o impetrante alienar o bem se desejar.
Assim sendo, não há nenhuma violação ao patrimônio do 
autor, que poderá se defender na execução fiscal, após a 
penhora de seus bens. Trata-se apenas de forma de acautelar 
os interesses da Fazenda Nacional. Com efeito, tendo em 
vista que se trata dívida de valores vultosos, de mais de cem 
milhões de reais, a União deverá arrolar os bens para 
posteriormente requerer a penhora. Trata-se de direito legítimo, 
previsto em lei e o Poder Judiciário não poderia se recusar a 
garantir tal direito à Fazenda Nacional. Não existem apenas os 
direitos dos devedores, mas também os credores também 
possuem o direito de arrolar bens dos devedores e cobrar 
futuramente suas dívidas, garantindo-se sempre o devido 
processo legal. É o que vem decidindo o Superior Tribunal de 
Justiça:
TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS DO 
CONTRIBUINTE EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. ARTIGO 64, DA LEI 9.532/97. INEXISTÊNCIA 
DE GRAVAME OU RESTRIÇÃO AO USO, ALIENAÇÃO OU 
ONERAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SUJEITO PASSIVO. 
CRÉDITO CONSTITUÍDO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
LEGALIDADE DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. O Tribunal de origem entendeu que 
'a impugnação na esfera administrativa suspende a 
exigibilidade do crédito tributário e impede o arrolamento 
previsto no art. 64 da Lei nº 9.532/97. 2. No caso dos autos, 
lavrado o auto de infração e regularmente notificado o 
contribuinte, tem-se por constituído o crédito tributário.
Tal formalização faculta, desde logo - presentes os demais 
requisitos exigidos pela lei - que se proceda ao arrolamento de 
bens ou direitos do sujeito passivo, independentemente de 
eventual contestação da existência do débito na via 
administrativa ou judicial, de acordo com o exposto acima. 
Ademais, vale destacar que as regras referentes à suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário não se coadunam com a 
hipótese dos autos, tendo em vista que o arrolamento fiscal 
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não se assemelha ao procedimento de cobrança do débito 
tributário, sendo apenas uma medida acautelatória que visa 
impedir a dissipação dos bens do contribuinte-devedor.
3. Recurso especial a que se dá provimento.(RESP 
200500014756, TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA 
TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00347.) 
Ante o exposto, julgo improcedente o pedido do autor para 
denegar a segurança.
Acrescento que a alegação do impetrante é no sentido de que 
os fundamentos que embasaram o ato administrativo que 
indeferiu a substituição do bem arrolado não podem ser 
alterados em razão da teoria dos motivos determinantes. 
Tendo sido declinado que o indeferimento se deu porque a 
legislação somente autoriza a substituição pelo depósito 
integral do valor da dívida da pessoa jurídica, tal fundamento 
não poderia ser alterado.
A teoria dos motivos determinantes não vincula o juiz a uma 
fundamentação ilegal. Se a legislação determina que o bem 
arrolado somente pode ser substituído por outro de igual valor, 
é de se considerar que não há prova nos autos de identidade 
de valor, sendo, aliás, fato notório que o valor do imóvel 
extrapola o valor indicado na declaração de rendimentos e do 
montante ofertado para depósito judicial. É dever da autoridade 
defender seus atos de acordo com o contido na legislação que 
é expressa (IN 1171/2001):
' Art. 10. O titular da unidade da RFB do domicílio tributário do 
sujeito passivo poderá, a requerimento do sujeito passivo ou 
de ofício, substituir bem ou direito arrolado por outro de valor 
igual ou superior'.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 
recursais, alegando a Recorrente apenas a necessidade de 
obediência à teoria dos motivos determinante.
Desse modo, verifica-se que as razões recursais 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, 
as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, 
DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
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impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Ademais, rever o entendimento do Tribunal de acerca do valor 
do bem arrolado demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a 
parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR 
NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0068622-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.445.074 / SC

Números Origem:  115160063492009  50177101020124047200  SC-50177101020124047200

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRIO KENJI IRIE
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO

FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRIO KENJI IRIE
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO

FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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